
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2747976 - SP (2024/0352225-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA HELENA GALLO BALARIN 
AGRAVANTE : BALARIN AGROPECUARIA LTDA 
AGRAVANTE : JM TECIDOS E CONFECCOES LTDA 
AGRAVANTE : O LOJAO MAGAZINE CRUZEIRO LTDA 
AGRAVANTE : O LOJÃO MAGAZINE LTDA. 
AGRAVANTE : O LOJAO MOVEIS PINDAMONHANGABA LTDA 
AGRAVANTE : O LOJAO TECIDOS E CONFECCOES LIMITADA 
AGRAVANTE : O LOJAO MAGAZINE GUARA LTDA 
AGRAVANTE : O LOJAO MAGAZINE TAUBATE LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BROCCANELLI CARNEIRO - SP133869
AGRAVADO : HILDA MARIA BIGATON BALARIN 
ADVOGADOS : ROSSANA MANELLA VALENTE - SP240890

YARA BATISTA DE MEDEIROS - SP059572

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICAL.
PRECLUSÃO.  FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA  N.  283/STF.
REQUISITOS. EXIGIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊ NCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
1.   A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do
aresto impugnado, impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do
entendimento  disposto  na  Súmula  n.  283/STF, aplicado  por  analogia:  "É
inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
2. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, a fim de concluir
pela inexigibilidade do título executivo extrajudicial, demandaria o reexame
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte
ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICAL.
PRECLUSÃO.  FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA  N.  283/STF.
REQUISITOS. EXIGIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊ NCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
1.   A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do
aresto impugnado, impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do
entendimento  disposto  na  Súmula  n.  283/STF, aplicado  por  analogia:  "É
inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
2. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, a fim de concluir
pela inexigibilidade do título executivo extrajudicial, demandaria o reexame
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte
ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  MARIA  HELENA  GALLO

BALARIN,  BALARIN  AGROPECUARIA  LTDA.,  JM  TECIDOS  E  CONFECCOES

LTDA, O LOJAO MAGAZINE CRUZEIRO LTDA, O LOJÃO MAGAZINE LTDA., O

LOJAO  MOVEIS  PINDAMONHANGABA  LTDA.,  O  LOJAO  TECIDOS  E

CONFECCOES  LIMITADA,  O  LOJAO  MAGAZINE  GUARA  LTDA.  e  O  LOJAO
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MAGAZINE  TAUBATE  LTDA.  contra  decisão  de  minha  relatoria,que  conheceu  do

agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 804-806). 

Extrai-se  dos autos  que a  parte  agravante  interpôs recurso especial,  com

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal contra acórdão do TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO cuja ementa guarda os seguintes termos

(fl. 713):

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  Discussão  sobre  a
inexigibilidade  do  título  preclusa.  Crédito  parcialmente
habilitado  no  inventário  do  Espólio  de  Mario  Orlando
Balarin, sem impugnação dos herdeiros ou da inventariante
quanto à exigibilidade do Instrumento Particular de Acordo
e  Confissão  de  Dívida.  Execução  restrita  ao  valor
controvertido  na  habilitação.  Ausência  de  impugnação
específica  quanto  ao  valor  executado.  RECURSO
DESPROVIDO. 

Sem embargos de declaração.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante defende que (fl. 813):

A r. decisão agravada acolheu o fundamento do TJSP de que
a  discussão  sobre  a  inexigibilidade  do  título  estaria
preclusa,  em razão da  habilitação  de  parte  do  crédito  no
processo de inventário. 
Data maxima venia, tal fundamento não pode subsistir.  A
exigibilidade do título executivo, nos termos do art. 803, I,
do CPC, é condição da ação executiva e, como tal, matéria
de ordem pública, cognoscível a qualquer tempo e grau de
jurisdição, não se sujeitando à preclusão. 

Sustenta ainda que (fl. 815):

[...]  o  que se  postula  não é  o  reexame de provas,  mas o
reconhecimento de que, diante do quadro fático de ausência
de prova do adimplemento da credora, a norma do art. 476
do Código Civil foi manifestamente violada pelo Tribunal a
quo, tratando-se de inequívoco error in judicando.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 821-826).

É, no essencial, o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

A irresignação recursal não merece prosperar. 

Verifica-se que a parte recorrente não impugnou o seguinte fundamento (fl.

723):
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Assim, em face da preclusão da possibilidade de discussão
da  inexigibilidade  do  título  e  da  falta  de  impugnação
específica  quanto  ao  valor  executado,  não  há  como  dar
guarida ao recurso de apelação interposto.

A subsistência  de  fundamento  inatacado,  apto  a  manter  a  conclusão do 

aresto  impugnado,  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão  recursal,  a  teor  do

entendimento disposto na Súmula n.  283/STF, aplicado por analogia: "É inadmissível o

recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento

suficiente e o recurso não abrange todos eles". 

A propósito, cito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE COMPRA
E  VENDA  DE  IMÓVEL.  ÓBICES  AO
CONHECIMENTO.  SÚMULAS  Nº  282/STF, 518/STJ,
283/STF, 5/STJ E  7/STJ. RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto com fundamento no art. 105,
III,  "a" e "c",  da Constituição Federal,  contra acórdão do
Tribunal  de  Justiça  estadual  que,  em  ação  de  rescisão
contratual  cumulada  com  restituição  de  valores,  julgou
improcedente o pedido de resolução de contrato de compra
e  venda  de  imóvel  quitado,  garantido  por  alienação
fiduciária,  sob  o  fundamento  de  que  o  contrato  se
encontrava exaurido e regido por legislação específica (Lei
n.  10.931/2004),  afastando  a  possibilidade  de  rescisão  a
pedido do comprador.
2. A parte recorrente sustenta violação aos arts. 51, 53 e 54-
F  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  23  da  Lei  nº
9.514/1997 e à Súmula nº 523/STJ, defendendo a incidência
das  normas  consumeristas  e  a  inaplicabilidade  da  Lei  nº
9.514/1997 e  do  Tema  repetitivo  nº  1.095  do  STJ,  para
permitir  a  rescisão  contratual  com  restituição  de  valores
pagos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
admite  conhecimento  e  provimento  quanto  às  teses
levantadas, especialmente em relação à alegada ofensa ao
artigo 53 do CDC, a disposições da Lei nº 9.514/1997 e ao
Tema Repetitivo nº 1.095/STJ.
III. Razões de decidir
4. Conforme orientação consolidada na Súmula nº 518/STJ,
inviável  o  conhecimento  do  recurso  especial  quanto  à
alegada não aplicação de enunciados sumulares, por não se
enquadrarem tais precedentes no conceito de "lei federal"
exigido pelo art. 105, III, "a", da Constituição Federal,
5.  As teses  recursais  relativas aos arts.  51,  53 e  54-F do
CDC  não  foram  objeto  de  debate  no  acórdão  recorrido,
configurando ausência de prequestionamento, o que atrai a
aplicação das Súmulas nº 282/STF e 211/STJ.
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6. Em conexão com a alegada ofensa ao art. 23 da Lei nº
9.514/199, a tese de aplicação do CDC ao caso não ataca
fundamento suficiente do acórdão recorrido, que afastou a
rescisão contratual,  consignando tratar-se de obrigação de
adimplemento  de  mútuo  com  garantia  de  alienação
fiduciária  -  circunstância  que,  consoante  leitura  da  Corte
local,  atrai  a  incidência  da  Lei  nº  10.931/2004 em
detrimento  da  Lei  nº  9.514/97. A  subsistência  deste
fundamento, não impugnado no recurso especial, inviabiliza
o  conhecimento  da  insurgência  por  óbice  da  Súmula  nº
283/STF.
7.  Ainda que o referido fundamento tivesse sido atacado,
rever  as  premissas  fáticas  que  levaram  a  Corte  local  ao
afastamento  da  incidência  da  Lei  nº  10.931/2004 em
detrimento  da  Lei  nº  9.514/97, fundamento  que  restou
inatacado  no  recurso  especial,  inviabilizando  o
conhecimento  da  controvérsia  recursal  apresentada,
levariam a um inevitável revolvimento de elementos fático-
probatórios e do conteúdo contratual referido, procedimento
proscrito em sede especial por força das Súmulas nº 5/STJ e
7/STJ.
IV. Dispositivo
8. Recurso especial não conhecido.
(REsp n.  2.253.361/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN de
16/4/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBRANÇA
INDEVIDA  APÓS  ÓBITO.  RESPONSABILIDADE
CONTRATUAL.  PRESCRIÇÃO  DECENAL  (ART.  205
DO  CC).  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.
INAPLICABILIDADE.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  (SÚMULA  284/STF).
FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO (SÚMULA
283/STF).  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA
(SÚMULA  282/STF).  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
COTEJO ANALÍTICO INEXISTENTE (ART. 1.029, § 1º,
DO CPC; ART. 255 DO RISTJ).  RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
1.  Recurso  especial  contra  acórdão  que  manteve
condenação  por  cobranças  indevidas  de  mensalidades  de
plano de saúde após o óbito do beneficiário, com restituição
e danos morais, correção monetária desde cada pagamento e
juros  desde  a  citação,  além  do  reconhecimento  da
legitimidade dos herdeiros para prosseguir na indenização
moral.
2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  (i)  a  pretensão  de
repetição  do  indébito  sujeita-se  à  prescrição  trienal  por
enriquecimento sem causa e (ii) há dissídio jurisprudencial
quanto ao prazo prescricional aplicável.
3. Nas cobranças indevidas decorrentes de contrato de plano
de saúde, a controvérsia é de responsabilidade contratual,
atraindo o prazo decenal do art. 205 do CC, sendo indevida
a transposição da tese de enriquecimento sem causa do art.
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206, § 3º, IV, do CC quando o próprio acórdão reconhece a
relação obrigacional  e a ciência inequívoca do óbito pela
operadora.
4.  Razões  recursais  dissociadas  dos  fundamentos  do
acórdão,  sem  impugnação  específica  da  responsabilidade
contratual e do prazo do art. 205 do CC (Súmula 284/STF),
com subsistência de fundamento autônomo inatacado sobre
a ciência do óbito e a violação do princípio da dialeticidade
(Súmula  283/STF)  e  ausência  de  prequestionamento  dos
arts. 884 a 886 do CC e 54, § 4º, do CDC (Súmula
282/STF).
5.  Dissídio  jurisprudencial  não  demonstrado  por  falta  de
cotejo analítico e de similitude fático-jurídica, à luz do art.
1.029, § 1º, do CPC e do art. 255 do RISTJ.
6. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  2.073.718/MG, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Além disso,  que rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, a

fim  de  concluir  pela  inexigibilidade  do  título  executivo  extrajudicial,  demandaria  o

reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido, mutatis mutandis:  

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE
CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO.
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 803,
I,  DO  CPC.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto com fundamento
no art. 1.042 do Código de Processo Civil contra decisão do
Tribunal  de  origem  que  inadmitiu  recurso  especial
manejado com base no art.  105, III,  alíneas "a" e "c", da
Constituição  Federal.  O  agravante  sustenta  nulidade  da
execução, por ausência dos requisitos de certeza, liquidez e
exigibilidade do título executivo extrajudicial, alegando que
o contrato não possui valor expresso e que a apuração do
débito exige dilação probatória. Pede o reconhecimento da
inexigibilidade do crédito e a necessidade de ajuizamento
de ação de cobrança pelo procedimento comum.
II. Questão em discussão
2.  As  questões  em  discussão  são:  (i)  definir  se  o  título
executivo extrajudicial apresentado possui os requisitos de
certeza, liquidez e exigibilidade exigidos pelo art. 803, I, do
CPC  e  (ii)  verificar  se  o  recorrente  comprovou
adequadamente o dissídio jurisprudencial,  nos termos dos
arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, de modo a
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viabilizar  o conhecimento do recurso especial  pela alínea
"c" do art. 105, III, da CF.
III. Razões de decidir
3. O agravo em recurso especial é tempestivo, conforme o
art.  1.003,  §  5º,  do  CPC,  e  rebate  adequadamente  o
fundamento de inadmissibilidade aplicado pelo Tribunal de
origem.
4. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" exige
demonstração  analítica  da  divergência  jurisprudencial,
mediante  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos
paradigmas,  identificação  das  circunstâncias  fáticas  e
comprovação da similitude entre os casos confrontados, não
sendo suficiente a mera reprodução de ementas.
5.  A  ausência  de  juntada  dos  acórdãos  paradigma  e
recorrido,  bem  como  de  quadro  comparativo  apto  a
evidenciar  o  dissídio,  impede o conhecimento do recurso
especial,  conforme  entendimento  consolidado  na
jurisprudência  do  STJ  (REsp  n.  1.888.242/PR, Rel.  Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, j. 29.03.2022).
6. O reexame da conclusão adotada pelo Tribunal de origem
quanto à certeza e liquidez do título executivo (art. 803, I,
do CPC) impõe o  imprescindível  reexame dos  elementos
fáticos que fundamentaram a decisão recorrida, providência
vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula
7 desta Corte.
IV.
Dispositivo
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  n.  2.994.838/SC, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN de
24/11/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  ALEGAÇÕES  DE  NULIDADE,
PRESCRIÇÃO  E  INEXIGIBILIDADE.  AGRAVO
CONHECIDO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial,  sob  o  fundamento  de  que  as  teses  recursais
demandariam reexame de  fatos  e  provas,  o  que  encontra
óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. O agravante alegou nulidade da citação, prescrição, coisa
julgada, litispendência,  ilegitimidade passiva,  inadequação
da via eleita, impossibilidade de cumulação de execuções,
incompetência do juízo e inexigibilidade do título, além de
divergência jurisprudencial.
3.  As  locadoras,  em  contrarrazões,  defenderam  a
inadmissibilidade do recurso especial, a adequação da via
eleita, a inexistência de prejuízo ao locatário, a validade da
cláusula-mandato  e  a  inaplicabilidade  da  divergência
jurisprudencial.
4. A questão em discussão consiste em saber se as alegações
do agravante, que incluem nulidade da citação, prescrição,
inexigibilidade do título e outras matérias de ordem pública,
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podem  ser  analisadas  em  sede  de  recurso  especial,  sem
reexame de fatos e provas.
5.  A  análise  das  teses  recursais  demandaria  incursão  no
conjunto  fático-probatório,  o  que  é  vedado  em  recurso
especial, conforme Súmula 7 do STJ.
6. A cláusula de mandato inserida no contrato de locação,
conferindo  poderes  ao  locatário  para  receber  citação  em
nome dos fiadores, é válida e eficaz, mesmo após a rescisão
do contrato, conforme jurisprudência consolidada. 7. A
interrupção  da  prescrição  operada  contra  o  devedor
principal prejudica os fiadores, em razão da solidariedade
prevista no contrato, nos termos do art. 204, § 1º, do Código
Civil. 8. O
contrato de locação constitui título executivo extrajudicial,
sendo  legítima  a  execução  autônoma  dos  valores  de
aluguéis e encargos, independentemente de ação de despejo
anterior.
9.  A  escolha  da  via  extrajudicial  não  implica  nulidade
processual,  especialmente  quando  não  há  prejuízo  ao
devedor, que teve ampla oportunidade de defesa.
10.  Não  há  demonstração  de  divergência  jurisprudencial
apta  a  configurar  dissídio  interpretativo,  em  razão  da
ausência de similitude fática e da vedação ao reexame de
provas.
11.  Agravo  conhecido  para  negar  provimento  ao  recurso
especial.
(AREsp  n.  2.106.758/PR, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta  Turma,  julgado  em  13/10/2025, DJEN  de
20/10/2025.)

Tendo  em  vista  a  ausência  de  elementos  aptos  a  modificar  o  decidido,

mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.  
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AGRAVANTE : JM TECIDOS E CONFECCOES LTDA 
AGRAVANTE : O LOJAO MAGAZINE CRUZEIRO LTDA 
AGRAVANTE : O LOJÃO MAGAZINE LTDA. 
AGRAVANTE : O LOJAO MOVEIS PINDAMONHANGABA LTDA 
AGRAVANTE : O LOJAO TECIDOS E CONFECCOES LIMITADA 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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